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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. AMPLA LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DO TEMA 823/STF. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob a 
sistemática da repercussão geral (Tema n. 823), firmou tese 
segundo a qual, tratando-se de hipótese de legitimação 
extraordinária por substituição processual, a atuação dos 
sindicatos em juízo, na defesa dos direitos coletivos ou 
individuais dos sindicalizados, independe de autorização dos 
substituídos, inclusive em liquidação e execução de sentença.
3. "não se faz necessária a juntada da listagem dos substituídos 
para o ajuizamento de demanda coletiva, razão pela qual 
eventual apresentação da relação de filiados não importa em 
limitação da abrangência da sentença coletiva" (AgInt no REsp 
1.985.158/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, 9/6/2022). Em igual sentido: AgInt no REsp 
2.056.667/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe 18/6/2024; AgInt no REsp 2.088.678/RS, 

Documento eletrônico VDA43702488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/10/2024 15:05:40
Código de Controle do Documento: 5b092e51-77b9-4c7e-9bed-71abfd70d1cd



relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
5/3/2024.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
5/3/2024.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão, assim 

ementada (fl. 240):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. AMPLA LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA. 
INCIDÊNCIA DO TEMA 823/STF. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

A agravante alega que o caso dos autos não comporta aplicação do 

Tema 823/STF, pois não se discute a amplitude da legitimidade dos 

sindicatos, mas sim o respeito à coisa julgada, uma vez que o título 

executivo transitou em julgado contendo uma lista com o rol de 

substituídos. Defende que “reconhecer a legitimidade aos servidores que 

não estiveram presentes naquele momento processual seria estender os 

efeitos da coisa julgada à parte manifestamente ilegítima à promoção da 

execução do julgado” (fl. 255).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o recurso em apreço não merece 
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prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo 

interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada. 

Vejamos.

A discussão travada nos autos reside em definir se o exequente, 

ora agravado, possui ou não legitimidade para a execução do título 

executivo formado na Ação Coletiva n. 02767-94.2001.01.3400 

(2001.34.00.002765-2).

No caso, a instância ordinária afastou referida legitimidade, ao 

concluir que o ora agravado não seria beneficiário do título judicial 

coletivo que pretendia executar, porquanto ausente o seu nome na 

listagem apresentada pelo ente sindical.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob a 

sistemática da repercussão geral (Tema n. 823), firmou tese segundo a 

qual, tratando-se de hipótese de legitimação extraordinária por 

substituição processual, a atuação dos sindicatos em juízo, na defesa dos 

direitos coletivos ou individuais dos sindicalizados, independe de 

autorização dos substituídos, inclusive em liquidação e execução de 

sentença. A propósito, confira-se:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ART. 8º, III, 
DA LEI MAIOR. SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE 
DE AUTORIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA.
I – Repercussão geral reconhecida e reafirmada a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal no sentido da ampla legitimidade 
extraordinária dos sindicatos para defender em juízo os direitos e 
interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos (RE 883.642 RG, 
Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, j. 
18.06.2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL – MÉRITO DJe-124 DIVULG 25-06-2015 PUBLIC 
26-06-2015).

À vista da tese adotada pela Suprema Corte, a jurisprudência deste 
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Superior Tribunal firmou a compreensão de que "não se faz necessária a 

juntada da listagem dos substituídos para o ajuizamento de demanda 

coletiva, razão pela qual eventual apresentação da relação de filiados não 

importa em limitação da abrangência da sentença coletiva" (AgInt no 

REsp 1.985.158/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

9/6/2022).

Essa, inclusive, a solução adotada pelo colegiado da Primeira 

Turma no exame de recursos especiais interpostos em execuções do 

mesmo título judicial objeto da presente controvérsia:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO COLETIVA 0002767-
94.2001.4.01.3400. SINDTTEN. RAV. LISTA NOMINAL DE 
SUBSTITUÍDOS. TEMA 823/STF. INEXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO 
SUBJETIVA. PROVIMENTO NEGADO.
1. Não há limitação subjetiva no título executivo judicial produzido na 
Ação coletiva 0002767-94.2001.4.01.3400, proposta pelo Sindicato 
Nacional dos Técnicos da Receita Federal (SINDTTEN) e relativa ao 
recebimento da retribuição adicional variável (RAV), caso em que o 
pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), substitutivo do 
acórdão regional, expressamente determinou que os efeitos da decisão 
proferida naquela ação coletiva deveriam abranger todos os 
domiciliados no território nacional, sem nenhuma alusão restritiva da 
eficácia subjetiva da coisa julgada ao rol de substituídos apresentados 
com a petição inicial.
2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 
2.056.667/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe 18/6/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
POR SINDICATO. LEGITIMIDADE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
TEMA N. 823/STF. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob a sistemática da 
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repercussão geral (Tema n. 823), firmou tese segundo a qual, tratando-se 
de hipótese de legitimação extraordinária por substituição processual, a 
atuação dos sindicatos em juízo, na defesa dos direitos coletivos ou 
individuais dos sindicalizados, independe de autorização dos 
substituídos, inclusive em liquidação e execução de sentença.
III – Eventual apresentação de listagem de substituídos, pela entidade 
sindical, durante o curso processual, não afeta os limites subjetivos da 
coisa julgada e, tampouco, afasta a legitimidade para a execução do 
respectivo título judicial.
IV – Verifico que o acórdão recorrido estampa entendimento contrário à 
jurisprudência desta Corte, ao vincular, abstratamente, a legitimidade 
ativa para a execução do título originário da ação coletiva subjacente, à 
listagem trazida pela entidade sindical com a inicial.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.
VII – Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 2.088.678/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
5/3/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. LIMITES SUBJETIVOS 
DO TÍTULO EXECUTIVO. SINDICATO. AMPLA LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES 
COLETIVOS E INDIVIDUAIS DE TODA A CATEGORIA QUE 
REPRESENTAM.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "a entidade 
sindical tem ampla legitimidade extraordinária para defender os 
interesses da respectiva categoria dos substituídos, estejam eles 
nominados ou não em listagem, seja para promover a ação de 
conhecimento ou mesmo a execução do julgado, porquanto representa 
toda a categoria que congrega, em observância à orientação do STF 
(Tema n. 823), à exceção de expressa limitação dos beneficiários pelo 
título executivo, ocasião em que deve ser respeitada a coisa julgada" 
(AgInt no REsp n. 2.016.517/SP, relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/3/2023).
2. "Na esteira da tese cogente fixada pela Suprema Corte, a 
jurisprudência do STJ firmou-se na compreensão de que a listagem dos 
substituídos não se faz necessária na propositura da ação coletiva pelo 
sindicato, e de que a eventual juntada de tal relação não gera, por si só, a 
limitação subjetiva da abrangência da sentença coletiva aos substituídos 
nela indicados (AgInt no REsp n. 1.985.158/MG, relator Ministro 
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SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/6/2022, DJe de 
9/6/2022; AgInt no REsp n. 1.956.280/RS, relatora Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/5/2022, DJe 
de 25/5/2022)" (AgInt no REsp n. 1.956.312/RS, relator Ministro 
MANOEL ERHARDT, Desembargador Convocado do TRF5, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 2/12/202.).
3. Tendo a Corte regional concluído que o título executivo não fixou 
limites subjetivos à coisa julgada formada na ação coletiva -premissa 
cuja revisão esbarra no óbice da Súmula 7/STJ -, deve-se entender que 
referido título abrange todos os substituídos pelo Sindicato autor.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.928.826/AL, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
1/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EUCLIDES JOSE KUHN
ADVOGADOS : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

FARLEI PRATES FIGUEIREDO - MG112224
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : EUCLIDES JOSE KUHN
ADVOGADOS : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622

FARLEI PRATES FIGUEIREDO - MG112224

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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